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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E NÃO DATA DA 
CITAÇÃO VÁLIDA. ACÓRDÃO EM DISSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES.  RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, “a” e 

“c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRF da 3ª Região, assim 
ementado (fls. 272):

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RUÍDO. 
ATIVIDADE ESPECIAL. TEMPO ESPECIAL CONVERTIDO EM 
COMUM. FATOR DE CONVERSÃO 1.40. APOSENTADORIA 
INTEGRAL POR TEMPO DE SERVIÇO. TERMO INICIAL. FIXAÇÃO 
DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ISENÇÃO DE CUSTAS 
PROCESSUAIS. REMESSA NECESSÁRIA PARCIALMENTE 
PROVIDA. APELAÇÃO DO INSS CONHECIDA EM PARTE, E 
NESTA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDA.

Embargos de declaração rejeitados.
O recorrente alega, além do dissídio jurisprudencial, violação aos artigos 49, II, 

e 54, da Lei n. 8.212/91, sob o argumento de que o termo inicial do benefício concedido 
deve ser a data do requerimento administrativo, e não a da citação da autarquia 
previdenciária.

Juízo positivo de admissibilidade.
É o relatório. Passo a decidir.
Registre-se, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 

em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

Verifica-se que, a Corte de origem divergiu da compreensão do entendimento 
pacificado nesta Corte, segundo o qual, somente na ausência de prévio requerimento 
administrativo é que o benefício deve ser concedido a partir da citação, conforme 
demonstram os julgados assim ementados: 

PROCESSUAL CIVIL. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA 
DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. CITAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. Na ausência de requerimento administrativo, o termo inicial do benefício 
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deve ser fixado a partir da citação. 2. O STJ já consolidou o entendimento 
de que a apreciação do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores 
ou vencidos na demanda, bem como de haver sucumbência mínima ou 
recíproca, demanda o revolvimento de matéria fática, vedado pela Súmula 
7/STJ. 3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (REsp 1.512.707/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 05/8/2015).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. TERMO INICIAL DA 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. AUSENTE O PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. MORA DA AUTARQUIA 
PREVIDENCIÁRIA EVIDENCIADA COM A CITAÇÃO VÁLIDA. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO, DIVERGINDO DO E. RELATOR. 
1. Na ausência de prévia interpelação da autarquia previdenciária federal, 
a implementação da aposentadoria por idade rural deve ser feita a partir da 
citação válida do INSS. 
2. Recurso especial provido. (REsp 1.450.119/MT, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Rel. p/ Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 1/7/2015). 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO 
AFASTADOS.
1. Nos termos da firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na 
ausência de prévio requerimento administrativo, é a citação, e não o 
ajuizamento da ação, o termo inicial do benefício assistencial.
2. O agravo regimental não apresentou fato novo capaz de alterar os 
fundamentos da decisão agravada, que negou seguimento ao apelo à 
consideração de que o benefício, no caso concreto, deve ter como termo 
inicial a citação. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
475.906/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/04/2014).

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. TERMO INICIAL. 
ART. 86, § 2º, DA LEI N. 8.213/91. 
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o benefício previdenciário de 
cunho acidental ou o decorrente de invalidez deve ser concedido a partir do 
requerimento administrativo e, na sua ausência, a partir da citação. A 
fixação do termo a quo a partir da juntada do laudo em juízo estimula o 
enriquecimento ilícito do INSS, visto que o benefício é devido justamente 
em razão de incapacidade anterior à própria ação judicial. 
2. No caso dos autos houve o pedido administrativo de concessão do 
benefício. Todavia, o laudo pericial atestou que a incapacidade do autor só 
ocorreu anos após a interposição do requerimento administrativo. 
3. Determinar como início da concessão do benefício a data do 
requerimento administrativo seria conceder benefício sem o preenchimento 
de um dos requisitos essenciais para tal, qual seja, a incapacidade. 
4. In casu, o benefício deve ser concedido a partir da constatação da 
incapacidade atestada no laudo pericial como estabelecido na sentença de 
primeiro grau. Recurso especial provido. (REsp 1411921/SC, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/10/2013. 

Na mesma linha, destaco os seguintes julgados desta Corte: AgRg no AREsp 
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475.906/SP, 2ª T., Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 24.04.2014; AgRg no REsp 
1.377.333/SP, 1ª T., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 03.04.2014; AgRg 
no REsp 1.417.924/SC, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 16.12.2013; 
AgRg no AREsp 255.793/SP, 1ª T., Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
16.04.2013. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar que o 
benefício concedido tenha como termo inicial a data do requerimento administrativo, 
respeitada a prescrição quinquenal. 

Inverto os honorários advocatícios e os majoro em 10%, observados os limites e 
parâmetros dos §§2º, 3º e 11 do artigo 85 do CPC/2015 e eventual Gratuidade da Justiça 
(artigo 98, §3º, CPC/2015).

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília-DF, 19 de fevereiro de 2019.

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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